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JULGAMENTO DO MÉRITO DO TEMA 699 PELO STF
(Paradigma RE 612686) 

Questão Submetida a julgamento: Incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre as receitas
decorrentes das aplicações financeiras dos fundos fechados de previdência complementar e da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido sobre os resultados apurados pelos referidos fundos.

Tese firmada: "É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas de previdência complementar não
imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL)".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Retido na fonte
DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Incidência sobre Lucro DIREITO
TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Fato Gerador/Incidência

Andamento do
Processo
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JULGAMENTO DO MÉRITO DO TEMA 1004 PELO STF
(Paradigma RE 629647) 

Questão Submetida a julgamento: Discussão relativa à existência de litisconsórcio passivo necessário de
sindicato representante de empregados diretamente afetados por acordo celebrado em ação civil pública entre
empresa de economia mista e Ministério Público do Trabalho.

Tese firmada: "Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de empresa estatal,
com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da
causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável sua representação pelo sindicato da categoria".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias
Constitucionais; Não Discriminação

Andamento do
Processo

3

38/2022

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=699
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3869939
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1004
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3944033


MODULAÇÃO NO MÉRITO JULGADO DO TEMA 1011 PELO STF
(Paradigma RE 827996) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, inciso XXXV; e 109, inciso I, da Constituição da
República, se a Caixa Econômica Federal detém interesse jurídico para ingressar como parte ou terceira
interessada nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação
e, em consequência, se a Justiça Federal seria competente para o processamento e o julgamento das ações
dessa natureza.

Decisão: (ED-segundos) "O Tribunal, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração
apenas para modular os efeitos da tese firmada nesta repercussão geral (tema 1.011), mantendo a eficácia
preclusiva da coisa julgada envolvendo os processos transitados em julgado, na fase de conhecimento, antes da
publicação do resultado do julgamento de mérito no Diário de Justiça Eletrônico (13.7.2020), restando inadmitida,
desde já, futura ação rescisória pelo fundamento da competência apreciado na decisão".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Sistema Financeiro da Habitação; Seguro

Andamento do
Processo

4

PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TEMA 1182 PELO STF
(Paradigma RE 1348854) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, I, 7º, XVIII, 37, 195, § 5º, 226, § 8º, 227, § 6º
e 229 da Constituição Federal, a possibilidade ou não de estender o benefício de salário maternidade pelo prazo
de 180 dias, previsto no artigo 207 da Lei 8.112/1990, ao pai solteiro de crianças geradas através de
procedimento de fertilização in vitro e utilização de barriga de aluguel, por analogia à Lei 12.873/2013, ante a
ausência de previsão expressa na Constituição Federal ou na legislação infraconstitucional de regência, e da
necessidade de fonte de custeio para suportar a extensão do benefício.

Tese firmada: "À luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da criança com absoluta prioridade e do
princípio da paternidade responsável, a licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF/88 e regulamentada
pelo art. 207 da Lei 8.112/1990, estende-se ao pai genitor monoparental."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Licenças / Afastamentos; Gestante / Adotante / Paternidade

Inteiro Teor
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TRÂNSITO EM JULGADO DO TEMA 606 PELO STF
(Paradigma RE 655283) 

Questão Submetida a julgamento: a) reintegração de empregados públicos dispensados em face da concessão
de aposentadoria espontânea e consequente possibilidade de acumulação de proventos com vencimentos; b)
competência para processar e julgar a ação em que se discute a reintegração de empregados públicos

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4608525&numeroProcesso=827996&classeProcesso=RE&numeroTema=1011
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4608525
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=1182
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15354350482&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=606


dispensados em face da concessão de aposentadoria espontânea e consequente possibilidade de acumulação
de proventos com vencimentos.

Tese firmada: "A natureza do ato de demissão de empregado público é constitucional-administrativa e não
trabalhista, o que atrai a competência da Justiça comum para julgar a questão. A concessão de aposentadoria
aos empregados públicos inviabiliza a permanência no emprego, nos termos do art. 37, § 14, da CRFB, salvo
para as aposentadorias concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da
Emenda Constitucional nº 103/09."

Assuntos: DIREITO DO TRABALHO; Rescisão do Contrato de Trabalho; Reintegração / Readmissão ou
Indenização; Empregado Público DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO;
Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Acumulação de Proventos DIREITO DO TRABALHO;
Rescisão do Contrato de Trabalho DIREITO DO TRABALHO; Aposentadoria e Pensão

Andamento do
Processo
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TRÂNSITO EM JULGADO DO TEMA 465 PELO STF
(Paradigma RE 642890) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, XXXVI, e
37, caput e XV, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da decisão que, em face dos princípios
constitucionais da legalidade e da irredutibilidade de vencimentos, afastou a incidência da Portaria 931/MD-2005,
a qual alterou a fórmula de cálculo do auxílio-invalidez para os servidores militares, por entender que a referida
portaria importou diminuição do valor global dos proventos.

Tese firmada: "A Portaria n. 931/2005 do Ministério da Defesa, que alterou a fórmula de cálculo do auxílio-
invalidez para os servidores militares, está em harmonia com os princípios da legalidade e da irredutibilidade de
vencimentos".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema
Remuneratório e Benefícios; Auxílio-invalidez DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Irredutibilidade de Vencimentos

Andamento do
Processo
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PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DO TEMA 1135 PELO STJ
(Paradigmas RESP 1907153 e RESP 1908022 e RESP 1907638 e RESP 1954503) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da possibilidade de o servidor que já usufruiu o primeiro
período de férias, após cumprida a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no
mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990.

Tese firmada: "É possível ao servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a exigência de
12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda
em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei 8.112/1990."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios; Férias; Fruição / Gozo

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4132643
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=465
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4082468
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1954503


Inteiro Teor
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AFETAÇÃO DO TEMA 310 PELA TNU
(Paradigma PEDILEF 5027480642020404) 

Questão Submetida a julgamento: "Para fins de enquadramento de segurado de baixa renda em pedido de
auxílio-reclusão, o cálculo da renda média do segurado recluso deve considerar a soma dos salários de
contribuição vertidos no período de 12 meses anteriores à prisão, divididos pelo divisor 12, ou se admite a
redução do divisor, caso não tenha havido, nesse período, algum mês sem recolhimento de contribuição?"

Situação do Tema: Em julgamento.

Assuntos: Enquadramento de segurado de baixa renda - auxílio reclusão

Extrato de Ata

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=168999004&registro_numero=202102539340&peticao_numero=&publicacao_data=20221028&formato=PDF
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=309
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&amp;b_start:int=309


Notícias sobre PRECEDENTES

Conselho Nacional de Justiça:

Judiciário estimula pacificação social com a Semana Nacional de Conciliação

Laboratórios de inovação se reúnem em Pernambuco para debater projetos para a Justiça

Inteiro Teor

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Página de Repetitivos e IACs inclui julgados sobre homologação de acordo entre Kirton Bank e Banco
Sistema

Um salto de qualidade e eficiência na gestão dos precedentes qualificados

Leia Mais

Leia Mais

Supremo Tribunal Federal:

Sindicatos devem participar de ações sobre contratações em estatais (TEMA 1004)

STF mantém competência da Justiça Federal em ações envolvendo CEF e seguro habitacional (TEMA
1.011)

Precedentes vinculantes é tema do “Sextas Inteligentes”

STF e STJ promovem IV Encontro Nacional de Precedentes Qualificados

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

https://www.cnj.jus.br/judiciario-estimula-pacificacao-social-com-a-semana-nacional-de-conciliacao/
https://www.cnj.jus.br/laboratorios-de-inovacao-se-reunem-em-pernambuco-para-debater-projetos-para-a-justica/
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/03112022-Pagina-de-Repetitivos-e-IACs-inclui-julgados-sobre-homologacao-de-acordo-entre-Kirton-Bank-e-Banco-Sistema.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/03112022-Um-salto-de-qualidade-e-eficiencia-na-gestao-dos-precedentes-qualificados.aspx
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497055&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497198&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496933&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497225&ori=1


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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